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O QUE CONSTITUI UMA CONTRIBUIÇÃO TEÓRICA?

David A. Whetten*
Brigham Young University

INTRODUÇÃO

Desde que me tornei editor da Academy of Management
Review – AMR – tenho tentado encontrar uma maneira sim-
ples de comunicar os ingredientes necessários de uma contri-
buição teórica. Existem diversas e excelentes investigações
sobre essa questão, mas tipicamente envolvem termos e con-
ceitos difíceis de serem incorporados à comunicação diária com
os autores e avaliadores. Minha experiência tem sido a de que
as estruturas atuais tendem mais a obscurecer do que a esclare-
cer seu significado. Além disso, os trabalhos de Kaplan, Dubin
e outros sobre o assunto variam amplamente na academia.

Este artigo é um esforço rudimentar para preencher tal la-
cuna: o objetivo não é criar uma nova conceitualização teóri-
ca, mas sim propor uma série de simples conceitos para dis-
cussão do processo de desenvolvimento de teoria. Trata-se de
uma reflexão pessoal que emergiu de minhas atividades edi-
toriais diárias. Minha motivação é facilitar os problemas de
comunicação referentes a expectativas e padrões, que resul-
tam da ausência de uma estrutura amplamente aceita para
discussão da qualidade da produção conceitual nas ciências
organizacionais.

Por fim, meus comentários não devem ser interpretados
como um dogma oficial da AMR nem como regras rígidas
que governam o processo de avaliação. Cada artigo subme-
tido é único e é julgado por suas próprias qualidades. No
entanto, meu pensamento foi claramente influenciado pelas
centenas de comunicações que li na primeira metade de meus
anos como editor.

Este artigo está organizado em torno de três questões-cha-
ves: a) Quais são os blocos de construção para o desenvolvi-
mento de teoria?; b) O que é uma contribuição legítima e que
agrega valor ao desenvolvimento de teoria?; e c) Quais os fato-
res considerados na avaliação de artigos conceituais? A primei-
ra seção descreve os elementos que constituem uma teoria. A
segunda utiliza essa estrutura para estabelecer padrões para o

processo de desenvolvimento de uma teoria. E a terceira seção
resume as expectativas dos avaliadores com relação às contri-
buições substanciais e à adequação dos artigos da AMR.

QUAIS SÃO OS BLOCOS DE CONSTRUÇÃO
PARA O DESENVOLVIMENTO DE TEORIA?

De acordo com autoridades no desenvolvimento de teori-
as (por exemplo, Dubin, 1978), uma teoria completa deve
possuir quatro elementos essenciais, que são descritos nos
parágrafos abaixo.

O quê
Quais fatores – variáveis, construtos, conceitos – logica-

mente devem ser considerados como parte da explicação do
fenômeno social ou individual em questão? Existem dois cri-
térios para julgar se incluímos os fatores “certos”: abrangência
– isto é, todos os fatores relevantes foram incluídos? – e parci-
mônia – isto é, alguns fatores devem ser excluídos por acres-
centarem pouco valor adicional para nosso entendimento?

Quando os autores começam a mapear conceitualmente
um determinado assuntos, eles deveriam errar a favor de in-
cluir fatores a mais, reconhecendo que, com o passar do tem-
po, suas idéias serão refinadas. Geralmente é mais fácil ex-
cluir elementos não necessários ou inválidos do que justificar
adições. No entanto, isso não deve ser interpretado como uma
licença para jogar tudo ralo abaixo. Sensibilidade para as vir-
tudes competitivas da parcimônia e da abrangência é a marca
de um bom teórico.

Como
Tendo identificado um grupo de fatores, a próxima per-

gunta do pesquisador é: como eles estão relacionados?
Operacionalmente, isso envolve usar “setas” para conectar
as “caixas”. Esse passo adiciona ordem à conceitualização,
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delineando padrões explicitamente. Além disso, ele tipica-
mente introduz causalidade. Apesar de o pesquisador poder
não estar apto para testar adequadamente essas conexões,
restrições nos métodos não invalidam a natureza causal ine-
rente à teoria.

Juntos, os elementos “o quê” e “como” constituem o domí-
nio ou o conteúdo da teoria. Quanto mais complexo o grupo
considerado de relacionamentos, mais proveitoso é representá-
los graficamente. Nem todas as produções teóricas precisam
conter figuras, caixas e setas, mas uma representação visual
freqüentemente clareia o pensamento do autor e aumenta a
compreensão do leitor. Particularmente, modelos formais aju-
dam os desenvolvedores de teoria e os usuários a avaliarem o
equilíbrio entre parcimônia e completude.

Por quê
Quais são as dinâmicas psicológicas, econômicas ou soci-

ais fundamentais que justificam a seleção de fatores e as rela-
ções de causalidade propostas? Essa lógica constitui as supo-
sições da teoria – a “liga” que unifica o modelo. (Como Dubin,
não faço distinção entre um modelo e uma teoria).

A questão central aqui colocada é: por que os colegas de-
veriam dar crédito a essa específica representação do fenôme-
no? A resposta pode ser encontrada na lógica que fundamen-
ta o modelo. A solidez de visões fundamentais na natureza
humana, de requisitos organizacionais ou de processos soci-
ais fornece a base para o julgamento da racionalidade da con-
ceitualização proposta.

Durante o processo de desenvolvimento da teoria, a lógi-
ca substitui os dados como base para avaliação. Teóricos
precisam convencer os outros de que suas proposições fa-
zem sentido se pretendem ter impacto na prática da pesqui-
sa. Se o modelo teórico funciona como um guia útil para
pesquisa, por definição, todas as relações do modelo não
foram testadas. Se todas as conexões foram testadas empiri-
camente, o modelo está pronto para a sala de aula e possui
pouco valor para o laboratório. A missão de um periódico
de desenvolvimento de teorias é desafiar e estender o co-
nhecimento existente, e não simplesmente reescrevê-lo. As-
sim, autores deveriam forçar as fronteiras de nosso conheci-
mento, fornecendo justificativas lógicas e convincentes para
as visões diferentes. Isso implica explicar os “por quês”, ten-
do como base os “o quês” e “comos”.

O porquê da pesquisa ter sido conduzida possui implica-
ções importantes para a ligação entre o desenvolvimento da
teoria e a pesquisa de campo. A combinação dos “comos” e “o
quês” produz o modelo típico por meio do qual podem derivar
proposições passíveis de serem testadas – a principal diferença
entre proposições e hipóteses é que proposições envolvem con-
ceitos, enquanto hipóteses requerem medidas. Tecnicamente,

essas afirmações –, por exemplo, A é causado por B – podem
ser testadas sem que se tenha de entender os “por quês” que
fundamentam o modelo. No entanto, isso tende a levar a dis-
cussões sobre as implicações do resultado de um estudo domi-
nadas pelo fator empírico e não teórico. No campo de pesqui-
sa, quando temos compreensão insuficiente do porquê, começa-
mos coletivamente uma jornada de investigação, ou qual o
direcionamento teórico estamos seguindo, nosso discurso ten-
de a degenerar-se em calorosos debates metodológicos sobre a
velocidade com que estamos avançando nesse campo. Para evitar
discussões em vão, as proposições devem ser tão bem funda-
mentadas nos “por quês” quanto nos “comos” e nos “o quês”.

Em resumo, “o quê” e “como” descrevem; somente o “por
quê” explica. “O quê” e “como” fornecem uma estrutura para
padrões de interpretação, ou discrepâncias em nossas observa-
ções empíricas. Essa é uma importante distinção, pois os da-
dos, sejam eles quantitativos ou qualitativos, descrevem; e a
teoria fornece explicação para as características. Assim, deve-
mos ter a certeza de que o que está sendo tido como boa teoria
inclua explicações plausíveis e convincentes do porquê deve-
mos esperar determinados relacionamentos em nossos dados.
Juntos, esses três elementos fornecem os ingredientes essenci-
ais de uma teoria simples: descrição e explicação.

Um comentário adicional sobre o uso das proposições está
em discussão. Nem todas as contribuições teóricas genuínas e
autênticas requerem proposições, e nem todos os artigos preci-
sam seguir o mesmo formato. No entanto, quando o objetivo
de um artigo é apresentar uma nova posição teórica ou chamar
para discussão a estrutura fundamental de uma teoria existen-
te, proposições pesquisáveis são muito úteis. Elas forçam o au-
tor a pensar sobre as aplicações concretas de um pensamento
novo ou revisado e aumentam a probabilidade de que pesqui-
sas subseqüentes venham a constituir testes válidos sobre os
principais argumentos do autor. Se as proposições forem usa-
das, elas devem se limitar a especificar as implicações logica-
mente deduzidas para a pesquisa de um argumento teórico.
(Alguns autores utilizam erroneamente as proposições para
sumarizar um corpo literário).

Quem, onde e quando
Essas condições colocam limitações nas proposições gera-

das de um modelo teórico. Tais fatores temporais e contextuais
delimitam as fronteiras da generalização e, assim, constituem
o alcance e a extensão da teoria. Estudiosos dos efeitos do
tempo e do contexto nas pessoas e nos eventos continuam
formulando questões como “suas previsões funcionariam no
Japão, com uma população operária ou em períodos distintos
de tempo?”. Infelizmente, poucos teóricos focam explicita-
mente nos limites conceituais de suas proposições. Em seus
esforços para entender um fenômeno social, eles tendem a

069-073 7/16/03, 2:34 PM70



JUL/SET/2003  •  RAE  •  71

DAVID A. WHETTEN

considerá-lo somente em torno daquilo que lhes é familiar e
em um período específico de tempo.

Apesar de ser injusto esperar que teóricos sejam sensíveis
a todas as possíveis restrições impostas pelos fatores tempo-
rais e contextuais, claramente há valor em conduzir testes
mentais simples de generalização das proposições principais.
Por exemplo, os teóricos deveriam ser encorajados a pensar
se seus efeitos teóricos variam com o passar do tempo, seja
porque outras variáveis dependentes do tempo são importan-
tes para a teoria em questão, ou porque os efeitos teóricos são
instáveis por alguma razão.

Sensibilidade ao contexto é especialmente importante para
teorias baseadas na experiência. De acordo com a perspecti-
va contextualista (Gergen, 1982), o significado deriva do
contexto. Isto é, entendemos o que está acontecendo ao
observar onde e quando está acontecendo. Observações es-
tão encravadas e devem ser entendidas dentro de uma de-
terminada conjuntura. Assim, autores de teorias geradas de
forma indutiva têm uma responsabilidade especial de dis-
cutir os limites da generalização.

Apesar de ser importante que os teóricos sejam sensíveis
ao contexto, o “quem”, o “onde” e o “quando” de uma teoria
são tipicamente descobertos por meio de testes subseqüen-
tes das informações iniciais – “o quê”, “como” e “por quê”.
Durante o processo de teste dessas idéias em diferentes ce-
nários, descobrimos as condições limitantes inerentes. Na
ausência dessas evidências experimentais, devemos ser rea-
listas com relação a todas as possíveis limitações da
aplicabilidade da teoria.

O QUE É UMA CONTRIBUIÇÃO
LEGÍTIMA E QUE AGREGA VALOR AO
DESENVOLVIMENTO DE TEORIA?

A maioria dos estudiosos organizacionais não irá formu-
lar uma teoria a partir do zero. Ao invés disso, eles geral-
mente trabalham na melhoria daquilo que já existe. Nesse
contexto é freqüentemente difícil julgar o que constitui uma
contribuição suficiente para garantir publicação em um pe-
riódico sobre teorias, como a AMR. No entanto, os elemen-
tos que constituem teorias sociais, descritos nas seções pre-
cedentes, sugerem um grupo de critérios para se fazer julga-
mentos editoriais.

O quê e como
Apesar de, a princípio, ser possível fazer uma contribuição

teórica importante simplesmente por meio da adição ou sub-
tração de fatores – “o quês” – de um modelo já existente, esse
processo raramente satisfaz os avaliadores. As adições ou sub-

trações tipicamente propostas não possuem magnitude sufici-
ente para alterar de modo substancial a lógica principal do
modelo existente.

Uma maneira de se demonstrar o valor de uma mudança
proposta em uma lista de fatores é identificar como essa mu-
dança afeta os relacionamentos aceitos entre as variáveis –
“comos”. Assim como uma lista de variáveis não constitui uma
teoria, a adição de uma nova variável a uma lista existente não
deve ser entendida como uma contribuição teórica. Relacio-
namentos, não listas, são o escopo da teoria. Como Poincaré
(1983) notou, “ciência é fatos, assim como casas são feitas de
pedra... Mas uma pilha de pedras não é uma casa, e uma
coleção de fatos não é necessariamente ciência”. Assim, insights
teóricos advêm da demonstração de como a adição de uma
nova variável altera significativamente nosso entendimento
do fenômeno por meio da reorganização de nossos mapas
causais. Por exemplo, a adição de “forças necessárias ao cres-
cimento” às teorias de job-design transformou as visões atuais
e alterou a prática da pesquisa (Hackman e Lawler, 1971).

Mudanças importantes no “o quê” e no “como” de uma
teoria são freqüentemente estimuladas por resultados surpre-
endentes. Durante o processo de reunir tanto dados quantita-
tivos quanto qualitativos, os estudiosos são freqüentemente
confrontados com a inconsistência entre suas observações e o
conhecimento convencional. Apesar de os resultados contrá-
rios serem freqüentemente desconsiderados pelos teóricos
justificando-os como erros de medida, desafios aos pensa-
mentos antigos sobre motivação (Organ, 1988) demonstram
que dados suficientes podem ser persuasivos.

Por quê
Esse é provavelmente o caminho mais frutífero, mas tam-

bém o mais difícil do desenvolvimento teórico. Tal caminho
normalmente envolve emprestar a perspectiva de outros cam-
pos, o que encoraja a alteração de nossas metáforas e gestalts,
de forma a desafiar os raciocínios fundamentais que supor-
tam as teorias aceitas. Esse profundo desafio às nossas visões
da natureza humana, ao desenvolvimento de grupo, às tran-
sações organizacionais, e assim por diante, geralmente anteci-
pa uma ampla reconceitualização das teorias afetadas.

Esse aspecto de desenvolvimento conceitual é especial-
mente crítico e geralmente negligenciado. As teorias são fre-
qüentemente desafiadas porque suas suposições têm sido
provadas irreais – geralmente por intermédio de trabalhos
importados de outras áreas. Apesar de ser tão difícil cons-
truir consenso tanto com relação à verdade paradigmática
quanto a fatos empíricos, recentes desenvolvimentos macro-
teóricos envolvendo ecologia e economia demonstram a re-
levância dessa abordagem (Hannan e Freeman, 1989; Ouchi
e Barney, 1986).
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Quem, quando, onde
Geralmente é insuficiente apontar as limitações nas con-

cepções atuais sobre as delimitações da aplicabilidade de
uma teoria. Por exemplo, a descoberta de que o principal
modelo de seleção de pessoal tem baixa validade em uma
configuração militar não constitui uma contribuição teórica
por si só. Além disso, os teóricos precisam entender por que
essas anomalias existem, para que possam revisar o “como”
e o “por quê” do modelo e acomodar essa nova informação.

De modo contrário, a aplicação de um modelo antigo em
uma nova configuração, mostrando que ele funciona como
esperado, não é instrutivo – não ensina nada de novo – por si
só. Essa conclusão tem mérito teórico somente se algo sobre a
nova configuração sugerir que a teoria não deveria funcionar
sob tais condições. Em outras palavras, é preferível que se
investiguem mudanças qualitativas nas delimitações da teoria
– aplicações sob condições qualitativamente diferentes –, ao
invés de meras expansões quantitativas. Dois exemplos dessa
abordagem são as análises de Maruyama, a respeito teorias de
administração do oeste no contexto da cultura do leste (1984),
e Whetten, sobre a teoria organizacional orientada ao cresci-
mento sob condições de declínio (1980).

O elemento comum para avanço do desenvolvimento de
uma teoria por meio do emprego da mesma em uma nova
configuração é a necessidade de ciclos de feedback. Teóricos
devem aprender alguma coisa nova sobre a teoria como re-
sultado de trabalhá-la sob diferentes condições. Isto é, no-
vas aplicações devem melhorar a ferramenta, não somente
reafirmar sua utilidade.

Três amplos temas suportam esta seção: primeiro, as me-
lhorias propostas que se refiram somente a um único ele-
mento de uma teoria existente são raramente julgadas como
sendo suficientes. Assim, uma regra geral é a de que críticos
devem focar em múltiplos elementos de uma teoria. Essa
abordagem adiciona as qualidades de completude e profun-
didade ao trabalho teórico.

Segundo, críticos teóricos deveriam organizar evidências
convincentes. Essas evidências podem ser lógicas – por exem-
plo, a teoria não é internamente consistente –, empíricas – suas
previsões são inconsistentes com os dados acumulados de
diversos estudos –, ou epistemológicas – suas suposições são
inválidas, dadas as informações de outro campo.

Terceiro, em geral, críticas teóricas deveriam propor correções
ou alternativas. Apesar de podermos pensar nas críticas clássicas
na história da ciência que possuem seus próprios méritos, o típico
debate em nosso campo está menos claramente definido. Conse-
qüentemente, os críticos deveriam compartilhar responsabilida-
de e habilidade de produzir melhores conceitualizações. Do con-
trário, é difícil saber se o original é de fato inferior ou simplesmente
o melhor que podemos fazer em um mundo tão complexo.

QUAIS OS FATORES CONSIDERADOS NA
AVALIAÇÃO DE ARTIGOS CONCEITUAIS?

Até agora, examinamos as qualidades inerentes de um ar-
gumento teórico. Além disso, avaliadores consideram outros
fatores, incluindo clareza de expressão, impacto em pesquisa,
oportunidade e relevância.

A seguinte lista de sete principais questões, aproximada-
mente na ordem de freqüência em que são consideradas,
sumariza as preocupações mais freqüentemente considera-
das pelos avaliadores. Essas questões cobrem ambos os temas
substanciais discutidos nas duas primeiras seções e diversas
considerações sobre formatação. Juntos, eles compõem uma
reposta resumida para a ampla questão: o que constitui um
artigo publicável sobre teoria?

1. O que é novo? O artigo faz uma contribuição teórica significa-
tiva e que agrega valor ao pensamento atual? Os avaliadores
não estão necessariamente procurando por teorias totalmente
novas. No entanto, modificações ou extensões de teorias atu-
ais devem alterar de maneira importante a visão existente dos
estudiosos. As mudanças propostas podem ser reguladas em
termos de escopo e grau. O escopo tende a refletir o nível de
teorização – geral versus nível médio –, enquanto o grau refle-
te o quão radical é a proposta. Em geral, o escopo – quanto do
campo é impactado – é menos importante na determinação
da qualidade de uma contribuição do que o grau – quão dife-
rente isso é do pensamento atual.

2. E daí? A teoria provavelmente mudará a prática da ciência
organizacional nessa área? As ligações para pesquisa são evi-
dentes (seja explicitamente dispostas em ordem, ou
deduzidas de forma fácil e confiável)? O artigo vai além das
afirmações simbólicas sobre o valor de se testar ou usar es-
sas idéias? As soluções propostas para correção apontaram
deficiências nas teorias atuais? Essas questões são menos apro-
priadas para artigos raros, altamente conceituais e que
objetivam mudar o modo como os estudiosos pensam, em
geral. No entanto, o objetivo do artigo teórico padrão deve
ser alterar a prática da pesquisa, não simplesmente criticar
superficialmente um modelo conceitual, de forma que as
conseqüências sejam apenas pequenas.

3. Por que dessa forma? A lógica que fundamenta o artigo e as
evidências que o suportam são convincentes? As suposi-
ções do autor são explícitas? As visões do autor possuem
credibilidade? Artigos sobre desenvolvimento de teoria
devem ser construídos com base em argumentos convin-
centes e fundamentados em visões explícitas e sensatas da
natureza humana e da prática organizacional.

4. Bem feito? O artigo reflete um pensamento atual, transmite
completude e profundidade? Os múltiplos elementos teó-
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ricos – “o quê”, “como”, “por quê”, “quando-onde-quem”
– são considerados, dando ao artigo uma qualidade con-
ceitual bem acabada ao invés de superficial? Os argumen-
tos refletem um entendimento amplo e atual do objetivo?
Se as proposições estão incluídas, elas estão sendo utiliza-
das de maneira apropriada? O argumento tem alguma fa-
lha lógica evidente? Parece que o autor desenvolveu esse
pensamento durante um longo período de tempo, infor-
mado por considerações de seus pares?

5. Bem elaborado? O artigo está bem escrito? Ele flui logica-
mente? As idéias centrais são facilmente acessíveis? Ele é
agradável de se ler? O artigo é longo o bastante para cobrir
o objetivo, mas curto o suficiente para ser interessante? A
aparência do artigo reflete altos padrões profissionais? O
formato e o conteúdo do artigo são consistentes com as
especificações nas notas aos colaboradores?

6. Por que agora? Esse tópico é de interesse contemporâneo
para os estudiosos nessa área? Ele provavelmente contri-
buirá para o avanço das discussões atuais, estimulando
novas discussões ou revitalizando antigas? Avaliadores dão
notas baixas a artigos que eles julgam redundantes, desco-
nexos ou antiquados.

7. Quem se importa? Qual percentagem de leitores acadêmicos
está interessada nesse tópico? Um artigo pode ser tecnica-
mente adequado, mas inerentemente desinteressante para a
maioria da audiência. Espera-se que artigos escritos de for-
ma pouco atraente façam uma contribuição maior quanto
aos critérios 1 e 2, isto é, espera-se que contribuam mais ao
pensamento atual e à prática de pesquisa. Em geral, até mes-
mo artigos altamente especializados deveriam estar ligados
aos principais conceitos e problemas organizacionais e ad-
ministrativos. De modo contrário, eles são mais apropriados
periódicos específicos da disciplina.

CONCLUSÃO

O processo de desenvolvimento de teoria e os critérios
para julgar uma contribuição teórica precisam ser ampla-
mente entendidos e aceitos, de forma que editores e colabo-
radores possam se comunicar efetivamente. Espera-se que
esse breve artigo venha a facilitar esse processo. Incito os
leitores a ajudarem no desenvolvimento adicional de estru-

turas para descrever e aumentar essas importantes ativida-
des acadêmicas. Artigos que estejam no processo de cons-
trução de novas teorias e de melhoria de teorias existentes
são sempre bem-vindos.

Artigo traduzido por Rebeca Alves Chu.
Texto convidado. Aprovado em 10.04.2003.
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